EXMO. SR. PRESIDENTE:
                     
            

      PL 43/2013
Trata-se de projeto de lei que “Autoriza o Município a doar áreas de sua propriedade ao Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, representado pela Caixa Econômica Federal e dá outras providências”, de autoria do sr. Prefeito Municipal, com solicitação de tramitação em regime de urgência (fls. 03).

O Art. 1º do projeto autoriza o Município de Sorocaba a doar os imóveis ali descritos ao FAR – Fundo de Arrendamento Residencial, representado pela Caixa Econômica Federal, objetivando promover a construção de moradias destinadas à alienação para famílias com renda mensal de até 3 (três) salários mínimos, no âmbito do PMCMV – Programa Minha Casa Minha Vida e do Programa Casa Paulista do Governo do Estado de São Paulo.

O Art. 2º estabelece restrições aos bens e direitos ali descritos. O art. 3º traz os encargos da donatária. O art. 4º dispõe sobre a revogação da doação se no prazo de 2 (dois) anos, contados da doação, a donatária não iniciar à execução das obras nos imóveis doados para seu cumprimento e a cláusula de retrocessão, sob pena de nulidade do ato.
O art. 5º dispõe sobre a revogação automática e a reversão da propriedade dos imóveis doados ao Patrimônio Público Municipal nos casos que especifica. O art. 6º concede isenção de ITBI  e de IPTU ao FAR enquanto os imóveis objeto da referida doação permanecerem sib sua propriedade. Seguem-se as cláusulas financeira e de vigência da Lei, a partir de sua publicação (arts. 7º e 8º).  
A matéria sobre alienação de bens municipais está regulada na Lei Orgânica do Município de Sorocaba-LOMS que, no seu art. 111, estatui:

“Art. 111. A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

I- quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e concorrência, dispensada nos seguintes casos: 

a) doação, devendo constar obrigatoriamente do contrato os encargos do donatário, o prazo de seu cumprimento e a cláusula de retrocessão, sob pena de nulidade do ato. 

(...)

§ 1º O Município, em relação a seus bens imóveis, poderá valer-se da venda, doação ou outorga de concessão de direito real de uso, mediante prévia autorização legislativa e concorrência. A concorrência poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar a concessionária de serviço público, a entidades assistências, ou quando houver relevante interesse público, devidamente justificado. (g.n.)

Ademais, a matéria referente à autorização para doação de imóvel público é da iniciativa privativa do Sr. Prefeito Municipal, a quem compete deflagrar o processo legislativo relativo ao assunto (art. 61, II e 108 da LOMS). 
A ressalva que se faz é que o projeto veio desacompanhado da imprescindível avaliação dos imóveis a serem doados, cuja exigência está estampada no dispositivo da LOMS acima transcrito, mas que a omissão poderá ser suprida com o envio do laudo de avaliação pelo Executivo, sob pena de ilegalidade da proposição.
Ressalta-se que a aprovação da matéria (alienação de bens imóveis) dependerá do voto favorável de 2/3 dos membros da Câmara Municipal, conforme o disposto no art. 40, §3º, item 1, alínea “e” da LOMS e no art. 164, inciso I, alínea “e” do RIC.

Ex positis, sob o aspecto jurídico nada a opor, desde que atendida a exigência da LOMS, nos termos da ressalva acima mencionada.  

É o parecer, s.m.j.

Sorocaba, 20 de fevereiro de 2013.

     ROBERTA DOS SANTOS VEIGA CARNEVALLE

                        Assessora Jurídica 

De acordo:

MARCIA PEGORELLI ANTUNES

        Secretária Jurídica

